Comarca da Capital – I Juizado Violência Familiar contra a Mulher

Juiz: Mirela Letizia Guimarães Vizzini

Processo nº:   0095835-27.2011.8.19.0001 

VALDECIR DA SILVEIRA, qualificado nos autos em epígrafe, foi denunciado pelo Ministério Público como incurso nas infrações penais previstas nos artigos217-A, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ¿O denunciado, de forma livre, consciente e voluntária, no interior da residência onde morava, sito à Rua Itapuã, 295, Vicente de Carvalho, nesta comarca, em datas e horas não determinados, sendo certo, somente ser no ano de 2010, mediante grave ameaça e violência, com o intuito de satisfazer sua lascívia, por várias vezes, constrangeu a adolescente Aline Araújo da Silveira, sua sobrinha, com apenas 13 (treze) anos de idade, forçando-a a praticar atos libidinosos diversos de conjunção carnal, tais como sexo oral e anal, obrigando-a, dessa forma, a permitir que ele introduzisse seu pênis em seu ânus e em sua boca. O denunciado é tio da adolescente vítima e morava com sua mãe, Jovelina da Silva Silveira, avó da vítima, na residência onde ocorriam os fatos ora denunciados. As violências sexuais aconteciam quando a púbere, por vezes, nos fins de semana, visitava sua avó. Nessas ocasiões, o denunciado aguardava sua mãe adormecer, favorecendo encontrar a adolescente sozinha na sala da residência. Aproveitando-se da autoridade que exercia sobre a menina, oriunda dos laços consangüíneos, obrigando-a a suportar as dores, físicas e emocionais, de sua perversão sexual para satisfazer sua lascívia. A todas as insatisfações, reclamações, choros, desesperos expressados pela tenra adolescente, o denunciado respondia com ameaças e agressões. Em todas as vezes, o denunciado segurava a adolescente com muita força pelo braço e a mandava mentir sobre as marcas que causava. Por vezes, tampava a boca da adolescente para que ela não gritasse de dor nos momentos em que violava seu ânus. Sem atender os apelos da jovem, que, chorando, pedia ao tio que parasse por sentir muita dor. Para obrigar a inocente vítima a satisfazer-lhe com o ato de felação, o denunciado a pegava com força pelos cabelos, já tendo, inclusive, ejaculado em seu rosto. Em uma dessas ocasiões, a adolescente, não suportando mais essas agressões, mordeu seu agressor, que respondeu imediatamente dando-lhe um tapa no rosto. As ameaças consistiam em ofender não só a integridade física da adolescente, mas também de sua mãe, dizendo que caso ela falasse algo sobre as agressões, bateria nela e mataria sua mãe. Registre-se que os fatos ocorreram por diversas vezes, não sendo possível afirmar a quantidade, os dias e as horas precisamente, justamente pela cautela do denunciado em atacar a jovem vítima somente quando se assegurava que encontravam-se sozinhos na sala da referida residência.¿ A denúncia veio instruída com o Registro de ocorrência 947-00729/2010 da DCAV às fls. 03/04; (1) Termo de declaração às fls. 08/09; (2) Laudo de exame de corpo de delito às fls. 13/14; (3) Relatório psicológico às fls. 15/19; (4) Relatório de vida pregressa às fls. 06; (5) auto de qualificação direta às fls. 30/31; (6) Representação por prisão cautelar às fls. 33/35. Promoção ministerial às fls. 39/42. Decisão às 44/45, indeferindo o pedido de prisão temporária. Promoção ministerial às fls. 46/50 interpondo recurso em sentido estrito. Decisão mantida às fls. 51. Termo de declaração da R. L. da vítima às fls. 54/55. Representação por prisão cautelar temporária às fls. 57/59. Promoção ministerial às fls. 99. Decisão às fls. 131 deferindo o pedido e decretando a prisão temporária do acusado. FAC às fls. 137/142. Promoção ministerial às fls. 159/160. Decisão às fls. 161/162, deferindo a representação e prorrogando a prisão temporária. Promoção ministerial às fls. 174/177. Decisão às fls. 178/179 recebeu a denúncia e decretou a prisão cautelar do acusado. Defesa preliminar às fls. 187. Audiência de Instrução e julgamento ocorreu conforme assentada às fls. 215/216, ocasião em que foi colhido o depoimento da vítima (fls. 217/218) e de sua Representante Legal, Sra. Marlene (fls. 219/220). Audiência de continuação da instrução ocorreu conforme ata de fls. 263/271, ocasião em que foram colhidos os depoimentos das testemunhas (fls. 265/269), bem como interrogado o acusado (fls. 270/271). Relatório Social da Equipe Técnica às fls. 273/277. Alegações finais do Ministério Público, aduzindo, em síntese, que: (a) finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram devidamente comprovados; (b) a materialidade do crime está patenteada pela prova testemunhal produzida; (c) a vítima descreve de forma harmônica e coesa a conduta delituosa do agente, sem qualquer contradição desde a fase inquisitorial; (d) as declarações da vítima são plausíveis, coerentes e equilibradas, apontando de maneira induvidosa o réu como autor do delito; (e) o acusado negou os fatos narrados na denúncia; (f) os diversos elementos constantes nos autos conduzem para a certeza da autoria e materialidade dos crimes, capazes de justificar, com tranqüilidade, a condenação pelos atos praticados; (g) o relatório psicossocial da DCAV de fls. 15/19 conclui que a vítima vivenciou situações de abusos sexuais, sendo esta violência sexual de natureza grave; (h) causa maior repúdio a conduta do acusado, na medida em que a genitora da vítima chega a relatar que quando criança também foi vítima de seu próprio irmão; (i) tanto o estudo de revelação, como o estudo social e psicológico da Equipe Técnica indicam a veracidade das imputações descritas na inicial; (j) ao final da instrução criminal, ficou demonstrada a prática da conduta descrita na inicial, inexistindo nos autos qualquer circunstância que justifique a conduta empreendida ou isente o acusado de pena; (k) que se encontra presente a causa especial de aumento, prevista no artigo 226, II do Código Penal, bem como reconhecida a continuidade delitiva, nos termos do artigo 71, do Código Penal. Por fim, requer a procedência da pretensão punitiva condenando-se o acusado pela prática dos ilícitos descritos na denúncia. Alegações finais da defesa às fls. 294/295, aduzindo, em síntese que: (a) foram ouvidas duas testemunhas de defesa que declararam, com veemência, que o réu nunca apresentou conduta de pessoa com hábitos da prática de pedofilia; (b) a suposta vítima sempre quis ficar na casa de sua avó, mesmo quando esta relatou que estava sofrendo de abusos sexuais pelo réu, o que não é lógico; (c) não há provas robustas nos autos que indiquem a autoria por parte do réu; (d) do que se pode colher durante a instrução criminal é que quando a menor ia para a casa da sua avó costumava ficar na rua até altas horas, sequer respeitando a própria avó, fato este que até fez com que sua avó começou a não querê-la em sua casa; (e) fica claro que não há provas conclusivas acerca da autoria delitiva, impondo-se a absolvição do réu; (f) está claro que as provas existentes nos autos não demonstram sua participação; requerendo, assim, a sua absolvição. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal pública onde imputa-se ao acusado a prática do crime descrito nos artigos 217-A, diversas vezes, na forma do artigo 71, ambos do Código Penal. Impõe-se a análise da prova, dando-se início pelos depoimentos das testemunhas. A mãe da vítima não presenciou os fatos, mas relatou que, foi a própria menina quem lhe revelou a violência. Silvia Rejane de Lima Machado, mãe da vítima, relatou, em Juízo, que: ¿g(...) que é técnica em enfermagem e no ano passado sua filha reclamou que estava com um sangramento anal; que levou sua filha para fazer exames na rede de hospitais onde a depoente trabalhava na época; que foi verificada a existência de uma lesão no ânus; que depois de ser consultada com o médico Dr. João Leandro, o mesmo falou com a depoente que para sua filha ter aquele tipo de lesão teriam que ter introduzido algo em seu anus; que sua filha além do sangramento também estava com um comportamento agressivo; que o sangramento anal foi revelado para depoente em abril do ano passado; (...) que em determinado dia, de repente, a vítima relatou os fatos para a depoente; que antes de Aline revelar, assim que a depoente foi alertada pelo médico, a depoente falou com Aline e lhe indagou se alguma coisa estaria acontecendo; que Aline respondeu que não; que Aline só revelou alguns dias depois da depoente ter perguntado; que Aline falou que não tinha contado antes pois ficou com medo de o acusado fazer alguma coisa com a depoente, até porque o mesmo tinha contato com pessoas perigosas e dizia que iria cortar a cabeça da depoente e iria jogar bola; que quando Aline contou o que havia acontecido disse que o acusado forçava a mesma a fazer sexo anal e oral, chegando algumas vezes a agredi-la; que Aline disse que isto ocorreu várias vezes no ano passado, mas a última foi no dia da festa de uma prima, em 16 de outubro de 2010; (...)¿h (fls. 219/220). No curso da instrução foi ouvida a vítima Aline Araújo da Silveira, nos termos do depoimento de fls.217/218, tendo afirmado: ¿gque os fatos narrados na denúncia aconteceram; que os fatos aconteceram no ano passado; que morava com sua mãe e seu pai; que costumava ir para casa de sua avó passar final de semana com ela e gostava de assistir televisão na sala; que o acusado morava com a avó da depoente e chegava meio drogado e obrigava a depoente a fazer as coisas narradas na denúncia; (...); que a primeira vez que aconteceu os fatos foram no ano passado; que no ano passado aconteceram muitas vezes, mas se lembra da data da última vez que foi no dia 16 de outubro de 2010 por volta de 11 horas; que no dia dos fatos o acusado pediu para a depoente comprar cigarros para ele; que a depoente foi e ele falou que o troco poderia ficar com a depoente; que a depoente comprou e entregou o cigarro; que na hora que foi entregar o cigarro o acusado falou que a depoente teria alguma coisa par dar em troca; que respondeu que não teria nada para dar em troca, momento em que o acusado segurou seu braço e falou que sim; que o acusado tirou sua roupa, tapou sua boca e forçou a depoente a fazer sexo com ele; que esses atos de violência praticados pelo acusado, obrigando a depoente a fazer sexo, ocorreram por diversas vezes no ano passado; que a primeira vez que sofreu a violência foi antes de abril do ano passado, uma vez que o primeiro sangramento ocorreu em abril do ano passado; que teve sangramento pois o acusado machucava a depoente; que o acusado machucava a depoente quando obrigava a fazer sexo anal; que o acusado também obrigava a depoente a fazer sexo oral; que da primeira vez que aconteceu a depoente contou para uma tia que aconselhou-a a não falar para ninguém pois isto poderia causar briga na família e a avó da depoente poderia ficar contra a depoente, tal como ficou; que em razão disto resolveu não contar; que o acusado dizia se a depoente contasse para alguém o que acontecia ele iria cortar a cabeça da mãe da depoente e jogar futebol com a cabeça da mãe da depoente; que tinha medo do acusado; que resolveu contar para sua mãe pois não agüentava mais o acusado; que o acusado da última vez chegou a pegar a cabeça da depoente e colocar no vaso sanitário, onde o mesmo tinha acabado de urinar e ejacular; que o acusado ficou falando que a depoente estava andando com bandidos; que estava esperando o melhor momento de falar com sua mãe e isto ocorreu num domingo; que estes fatos aconteciam na casa da avó da depoente, quando estavam presentes apenas o acusado, a depoente e sua avó; que estes fatos ocorriam enquanto sua avó estava dormindo no quarto; que o acusado chegava por volta de nove ou dez horas e a avó da depoente já estava dormindo, momento em que se iniciavam os atos de violência; que a depoente tentava gritar, mas o acusado lhe segurava pelo braço arranhando e tapava sua boca; que em algumas oportunidades que visitava sua avó, ia almoçar com sua mãe e depois pedia para voltar junto com sua mãe, para não ficar na casa de sua avó; que o acusado também falou que se a depoente contasse para alguém iria cortar seu cabelo e deixa-la careca.¿h Ao ser ouvido na fase judicial, o acusado negou as imputações, afirmando que jamais ficava sozinho com a vítima e que ouviu dizer que a mesma tinha um namorado. Relatou que sempre se deu bem com a mãe da vítima e que esta deve estar querendo convencer a mãe a vender a casa, conforme se depreende de fls.131/132. As testemunhas de defesa Nelson Venâncio da Silva e Tania de França Ramos não presenciaram os fatos, apenas colocaram em dúvida as acusações que recaem sobre o acusado, relatando que jamais ouviram gritos ou reclamações contra o acusado. O depoimento da vítima é arrebatador, e demonstra que os abusos aconteceram diversas vezes durante o ano de 2010. Os relatórios psicológico (fls. 15/19) e Psicossocial revelam os abusos suportados pela jovem vítima, como bem destacou o I. Membro do Ministério Público. Como é cediço, nos crimes sexuais, em regra praticados na clandestinidade, sem testemunha presencial, a prova se limita a palavra da vítima, que tem uma relevância especial e há de ser considerado, também, o suporte probatório acostado aos autos. O que é fato, porém, é que a doutrina e jurisprudência são firmes no sentido de que o depoimento da vítima é válido e suficiente para escorar um juízo de reprovação, salvo quando demonstrado por elemento concreto a sua imprestabilidade. Trago à colação julgado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro sobre o tema , in verbis: 2007.050.04421 - APELACAO CRIMINAL - 1ª Ementa - DES. GERALDO PRADO - Julgamento: 17/01/2008 - SETIMA - EMENTA. DIREITO E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO. CONDENAÇÃO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE IMPOSTA NA SENTENÇA INTEGRALMENTE EM REGIME FECHADO. RECURSO QUE PRETENDE A ABSOLVIÇÃO COM BASE NA PRECARIEDADE DA PROVA. SUBSIDIARIAMENTE, REQUER A DEFESA A EXCLUSÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO ARTIGO 226, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL, A APLICAÇÃO DE REGIME SEMI-ABERTO OU INICIAL FECHADO E A DIMINUIÇÃO DA PENA POR SER O AGENTE MAIOR DE SETENTA ANOS NA DATA DA SENTENÇA. MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. CONJUNTO PROBATÓRIO IDÔNEO PARA CONDENAÇÃO. PROVAS TESTEMUNHAL E PERICIAL. DEPOIMENTOS DA MÃE DA VÍTIMA E DA PRÓPRIA VÍTIMA QUE NÃO DEIXAM DÚVIDA ACERCA DA RESPONSABILIDADE PENAL DO APELANTE. LAUDO QUE COMPROVA A RUPTURA DO HÍMEN DA VÍTIMA. COMPORTAMENTO, TODAVIA, DIVERSO DA CONJUNÇÃO CARNAL. EXAME QUE, POR SUA VEZ, CONFIRMA SER SANGUE HUMANO O VESTÍGIO ENCONTRADO NA CALCINHA DA CRIANÇA QUANDO ESTA DENUNCIOU À MÃE O FATO DE O APELANTE TER INTRODUZIDO O DEDO EM SUA VAGINA. NOTÍCIA DE QUE O APELANTE AGIRA DE FORMA SEMELHANTE COM OUTRA CRIANÇA DE QUATRO ANOS DE IDADE. JUÍZO DE CENSURA CONFIRMADO. AJUSTE DA PENA DECORRENTE DA REVOGAÇÃO DO ARTIGO 226, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL, E APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 11.464/07. VÍTIMA CONTANDO COM SETE ANOS DE IDADE À ÉPOCA DOS FATOS. GRAVES CONSEQÜÊNCIAS DO CRIME A INDICAR A CONVENIÊNCIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE A SER CUMPRIDA INICIALMENTE EM REGIME FECHADO. Réu condenado à pena de sete anos e seis meses de reclusão integralmente em regime fechado pela prática de crime de atentado violento ao pudor mediante violência presumida. Vítima que contava com sete anos de idade na época dos fatos. Elementos suficientes acerca da existência do delito. Prova oral que descreve as circunstâncias em que ocorreu o crime e comprova sua autoria. Depoimento da vítima que não deixa dúvida acerca da responsabilidade penal do réu. Crime que, em geral, não deixa testemunhas, sendo de grande valor a palavra da vítima. Mãe da vítima que demonstra a maneira pela qual tomou conhecimento da conduta criminosa. Conseqüência do crime comprovada pelo laudo pericial, que conclui pelo rompimento do hímen da vítima. Exclusão da causa de aumento de pena prevista no artigo 226, inciso III, do Código Penal. Tratamento benéfico dispensado ao réu decorrente da Lei 11.106/05. Retroatividade. Ajuste da pena. Regime de cumprimento da pena de reclusão reformado para se adequar à Lei 11.464/07, substituído pelo inicial fechado. Sentença parcialmente reformada.PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO¿h. Não se vislumbra nenhum elemento indicador de que os fatos tenham sido fruto de invenções da vítima, ou mesmo de que houvesse algum motivo para tanto. Pelo contrário. O fato de uma criança relatar, com clareza de detalhes, práticas sexuais, demonstra que ela, efetivamente, as vivenciou. Como já dito anteriormente, o Laudo Psicológico, realizado por profissional habilitado revela que as situações vivenciadas pela vítima, produziram impacto emocional negativo, o que corrobora os relatos da criança. Não obstante o laudo de Exame de Corpo de Delito ter sido conclusivo, no que diz respeito à ausência de vestígios de desvirginamento, bem como de conjunção carnal recente, no histórico do Laudo de fls. 13/14, a criança relatou ao médico, que por diversas vezes, foi obrigada pelo acusado a praticar sexo anal e oral, referiu nunca ter havido penetração, e ser virgem. Vale lembrar, que o Exame de Corpo de Delito ocorreu no dia 20/12/2010, sendo que a vítima afirmou que o último abuso ocorreu em 16/10/2010. Ou seja, após mais de dois meses não seria possível aos peritos encontrar vestígio de penetração anal. As argumentações trazidas pela Defesa, sendo inegável, que em casos desta natureza, sendo a vítima menor, a violência é presumida, na forma da Legislação Penal em vigor, como reconheceu a própria Defesa. Na verdade, a única dúvida que poderia surgir se relaciona ao consentimento da ofendida. Todavia, tratando-se de violência presumida em razão da idade da vítima, tal questão é de importância secundária, mesmo que admitida que a presunção respectiva é de natureza relativa. Na hipótese, a vítima, quando começaram os abusos tinha doze anos de idade, enquanto o acusado, tio da mesma mais de cinquenta anos. Não pode se admitir que um homem, já experiente, pratique relação sexual com uma criança de doze anos, sendo está sua sobrinha. Nestas condições, não há que se falar em permissão da ofendida para prática de atos libidinosos, pois uma criança não possui desenvolvimento físico e emocional para compreender a situação. Para demonstrar vontade livre e consciente. Vale ressaltar que o acusado é tio materno da vítima, estabelecendo assim uma relação de subordinação entre ele e a vítima. Assim, ao final da instrução, mormente após a oitiva da vítima, os crimes de atentado violento ao pudor restaram comprovados, vez que demonstradas a sua materialidade e a autoria. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico do acusado, também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. A causa de aumento de pena prevista no art. 226, II, do Código Penal, restou demonstrada. A vítima era sobrinha do acusado, logo, o mesmo exercia sobre Aline autoridade. Segundo firme jurisprudência da Supremo Tribunal Federal, o crime de estupro, mesmo em suas figuras simples, é hediondo. Tal classificação será utilizada para a fixação do regime de pena. A continuidade delitiva, que restou comprovada. Em que pese não ser possível precisar por quantas vezes a conduta foi repetida, pelo relato da vítima, depreende-se que a conduta iniciou em abril de 2010 e cessou em outubro do mesmo ano. Assim, o agente mediante mais de uma ação, praticou mais de dois crimes da mesma espécie e, nas mesmas condições de lugar e maneira de execução. O aumento deve ficar no mínimo legal (1/6), já que não há como se precisar quantas vezes a vítima foi estuprada. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, o pedido contido na denúncia para VALDECIR DA SILVEIRApela incidência comportamental do artigo art. 217-A c/c art. 226, inciso II, na forma do artigo 71, todos do Código Penal. Passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária: O Réu é primário, de acordo com a FAC de fls. 137/142. As demais circunstâncias judiciais não lhe são desfavoráveis, razão pela qual fixo a pena-base, para cada um dos crimes, no mínimo legal, qual seja, em 08 (oito) anos de reclusão. Não há circunstâncias agravantes, nem atenuantes a serem valoradas, ressaltando que na fase seguinte será invariavelmente reconhecida a causa de aumento de pena do art. 226, II, do Código Penal. Na forma acima mencionada, faço incidir a regra do art. 226, II, do Código Penal, razão pela qual elevo a reprimenda à metade, ante a nova redação trazida pela Lei 11.106/05, apurando-se o resultado, para cada um dos crimes, de 12 (doze) anos de reclusão. Por fim, insta acentuar que os delitos narrados na denúncia foram praticados em continuidade delitiva, uma vez que o réu, mediante condutas distintas, praticou mais de um crime da mesma espécie, aproveitando-se das mesmas circunstâncias de tempo, lugar (na casa da família) e com uma maneira de execução semelhante (mediante violência presumida e abuso da relação de autoridade exercida sobre a criança). Deste modo, por uma ficção legal adotada por medida de política legislativa, o segundo fato criminoso deve ser havido como continuação do primeiro, conforme preceitua o artigo 71 do Diploma Penal Brasileiro. Nesse contexto, com base no chamado princípio da exasperação, inserto no artigo 71, caput, da Lei Penal Brasileira, majoro a pena na fração mínima, qual seja, em 1/6 (UM SEXTO), tomando como fator de exame, a impossibilidade de se determinar quantos delitos foram praticados, atingindo a pena total e definitiva de 14 (catorze) anos de reclusão. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL: REGIME DE PENA - Por se tratar de crime hediondo, o art. 1º, VI da Lei 8.072/90, com fulcro no artigo 2º, ¿¿ 1º, do mesmo diploma legal, com a alteração feita pela Lei 11.464/2007, é estabelecido o REGIME FECHADO para o início de cumprimento de sua pena privativa de liberdade. Considerando que o réu vem respondendo ao processo preso e que ainda estão presentes os fundamentos da prisão preventiva, nos termos do art. 312, do CPP, sendo a medida necessária e a única adequada para a manutenção da ordem pública, já que a soltura do acusado poderá ter como consequência a prática de crimes da mesma natureza, deixo de conceder o direito de apelar em liberdade. Condeno o réu, também, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária, consoante o disposto no artigo 804, do Código de Processo Penal, observada a norma do artigo 12, da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, façam-se as anotações e comunicações pertinentes e expeça-se Carta de Sentença, nos termos do Artigo 105, da LEP. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Requisite/Intime-se o acusado VALDECIR DA SILVEIRA da presente decisão. Expeça-se CES provisória, nos temos da Resolução nº 19 do CNJ. Dê ciência ao Ministério Público e à Defesa. 
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